O INEPAC E O PATRIMÔNIO CULTURAL

 

“Se hoje vivemos no Brasil um revigoramento do patrimônio cultural, principalmente depois que o Decreto 3.551, de 4 de agosto de 2000, instituiu o Registro e o Inventário do Patrimônio Cultural de natureza imaterial ou intangível, é porque a semente de uma noção de patrimônio ampla e plural que procurava abarcar todas as manifestações do povo brasileiro foi plantada e gestada por Mário de Andrade, sobretudo na experiência do Departamento de Cultura (1935-1938). Imortalizada no conceito de arte patrimonial que o poeta elaborou no Anteprojeto para criação do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional, em 1936, é vetor de sua consciência da diversidade da cultura brasileira.” ( Nogueira, 2007)
O Instituto Estadual do Patrimônio Cultural – Inepac tem sua origem em 31 de dezembro de 1964, quando o decreto "N" nº 346 criou o primeiro órgão de patrimônio cultural em nível estadual de todo o país. A antiga divisão do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Guanabara (DPHA) surgiu para atender o disposto no artigo 75 da Constituição do novo Estado, promulgada dois anos antes, que estabelecia que "O Estado protegerá de modo especial, em colaboração com os órgãos federais competentes, os bens naturais, assim como as obras e os monumentos de valor histórico, artístico e cultural situados no seu território".
O contexto histórico da criação do antigo Estado da Guanabara teve forte influência na criação do DPHA. Somente no governo de Juscelino Kubitschek a discussão sobre a criação do novo estado voltou à baila, embora estivesse prevista a criação da Guanabara na Constituição de 1946. O desfecho só se daria em 12 de abril de 1960, portanto somente 9 dias antes da inauguração de Brasília e a transferência efetiva da capital do país, com a aprovação da Lei San Tiago Dantas nº 3.752, “considerada a certidão de nascimento do mais novo estado da federação brasileira” (Motta, 2001).

O governador eleito, Carlos Lacerda, tinha uma missão a cumprir: formar uma identidade para o povo da Guanabara, agora destituído do poder de ser a capital federal. A valorização do Patrimônio Cultural seria um dos pilares dessa formação. Nesse mesmo contexto foi criado o Museu da Imagem e do Som – MIS, outra forma de valorização cultural do novo estado.

Em 1964 foi publicada a Carta de Veneza do II Congresso Internacional de Arquitetura e de Técnicos de Monumentos Históricos. Ela diz "A noção de monumento compreende não só a criação arquitetônica isolada, mas também a moldura em que ela é inserida. O monumento é inseparável do meio onde se encontra situado e, bem assim, da história da qual é testemunho". É o primeiro passo na direção da rápida transformação conceitual que as cartas internacionais posteriores, de Amsterdam, Quito e Nairóbi, irão expressar, “considerando como verdadeiro bem cultural a cidade ou o centro histórico, palco e testemunho maior das ações culturais e retrato da superposição de camadas históricas que se sucedem”.
Após a fusão dos estados da Guanabara e Rio de Janeiro, em 1975, o DPHA foi transformado no Inepac.

O novo nome já envolve um conceito mais abrangente – Patrimônio Cultural – demonstrando uma rejeição do conceito excessivamente histórico.

Nesse sentido, a própria ampliação do conceito de bem cultural correspondeu a um início de diversificação da atuação em direção a outras áreas de interesse. 

Os primeiros Tombamentos realizados a partir de 1965 foram: o Parque Henrique Lage, a sede do Automóvel Clube, o Real Gabinete Português de Leitura, o Grande Oriente, sede da maçonaria no Brasil, a Ilha de Brocoió e as 10 árvores em Paquetá, uma figueira na Tijuca, o antigo Jardim Zoológico de Vila Isabel, o Parque Ary Barroso, a Reserva Biológica de Jacarepaguá e uma série de rochas e morros que afloram na Baixada de Jacarepaguá.

Estes Tombamentos são uma prova inequívoca de que havia uma nova preocupação com um tipo de bem cultural de natureza diferente dos tombamentos federais - quer pelo período de construção, primordialmente diverso das épocas colonial e imperial; quer pelo fato de se preocupar com a proteção de bens decididamente naturais, tanto pelo valor ecológico-ambiental quanto pelo seu valor de referência cultural. O Inepac inovava e se posicionava em acordo com as novas tendências internacionais, principalmente atendendo a uma expectativa de proteger bens culturais de importância mais especificamente estadual.
Nesse processo de desenvolvimento o Inepac avançou com a criação das divisões de Folclore e de Pesquisa. A partir daí houve um investimento na produção de inventários, tanto de bens tangíveis, quanto de bens intangíveis. O inventário é um conjunto de informações sobre o Patrimônio Cultural Fluminense que atende ao reconhecimento e à atualização de conhecimentos segundo uma metodologia uniformizada do perfil e do estado dos bens culturais do Estado. O Inventário atende também à sistemática de coleta de dados com o fim específico de embasar os processos de tombamento.
Nos últimos anos o Inepac vem se dedicando ao inventário e Tombamento de centros históricos das cidades do interior fluminense, buscando valorizar as raízes de formação das nossas cidades. Foram tombados os centros de Valença, São Pedro da Aldeia e Miracema. Foi produzido também o inventário de duzentas fazendas do Vale do Paraíba, antigas produtoras de café.

Outra vertente foi o investimento em publicações como o Santuário Mariano, livro editado em 1723, as Visitas Pastorais de Monsenhor Pizarro, de 1794, existente apenas em manuscrito, e o Inventário das Fazendas do Café e Peregrinos do Sagrado – Folias de Reis Fluminenses.

Nesse momento o Inepac também está empenhado em desenvolver um Programa de Educação para o Patrimônio Cultural. O Projeto Piloto está sendo implantado na Baixada Fluminense em parceria com as prefeituras locais. Foram publicados dois livros para serem distribuídos aos professores, Baixada Fluminense – Memória Fotográfica e Baixada Fluminense – A Construção de uma História.

 Entendemos que a Educação para o Patrimônio Cultural visa desenvolver um conhecimento crítico que possibilite às comunidades se apropriarem do patrimônio cultural que lhes pertence.  Dessa forma, é possível vislumbrar a possibilidade de fortalecimento dos sentimentos de identidade e cidadania, assim como a construção de um processo de preservação sustentável desses bens culturais.

A Educação para o Patrimônio Cultural, se bem implantada, provocará situações de aprendizagem integrando o processo cultural e seus produtos e manifestações, despertando nos alunos o interesse pelo ambiente histórico em que vive e, conseqüentemente, uma valorização da sua cultura e o aprofundamento no conhecimento da vida de sua comunidade.

Concluindo, o Inepac é o órgão da Secretaria de Estado de Cultura responsável pela proteção e preservação do Patrimônio Cultural e Natural Fluminense, com 224 Processos de Tombamento publicados, com mais de 1600 unidades tombadas.
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